
PROCESSO LICITATORIO Nº. 007.2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA ELETRÔNICA COM MONITO-
RAMENTO 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, 
VISANDO GARANTIR A MANUTENÇÃO E 
GUARDA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO MU-
NICIPAL.          
                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL.

AVISO

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso de 
suas atribuições legais, torna público o resultado da 
analise e julgamento da impugnação apresentada pela 
empresa EMVIPOL EMRPESA DE VIGILÂN-
CIA POTIGUAR – CNPJ Nº. 35.290.931/0001-56. 
Considerando o parecer jurídico emitido pela Asses-
soria Jurídica do Município, o Pregoeiro decide pelo 
conhecimento e desprovimento da impugnação apre-
sentada. Permanece inalterada a data para realização 
da sessão, bem como também as demais clausulas do 
edital. Macaíba/RN, 05/04/2016. Francisco de Assis 
da Silva. Pregoeiro/PMM.

DECRETO Nº 1790/2016

DISPÕE ACERCA DO ACESSO À INFORMA-
ÇÃO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL DE MACAIBA/RN E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Esta-
do do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 60, inc. VII, da Lei Orgânica 
do Município.

Art. 1° - Este Decreto regulamenta, no âmbito 
da administração direta e indireta do Poder Exe-
cutivo Municipal de Macaíba, os procedimentos 
para a garantia do acesso à informação pública e 
para prestá-la às pessoas naturais e jurídicas com 
eficiência, efetividade, agilidade, objetividade e 
transparência, nos moldes definidos na no inciso 
XXXIII, do caput do artigo 5º, no inciso II, do § 
3º, do artigo 37 e no § 2º, do artigo 216, da Cons-
tituição Federal de 1988 e Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.
 
Parágrafo único: As informações dos atos públicos 
deverão se prestadas de forma clara e em linguagem 
de fácil compreensão, nos moldes definidos na Lei 
Federal nº 12.527/2011.

Art. 2º Para a consecução dos objetivos previstos 
no caput deste artigo, este Decreto reger-se-á, entre 
outros, pelos seguintes princípios:
 
I - a publicidade dos atos e documentos que tramitam 
perante o Poder Executivo Municipal consubstancia 
regra de atuação, ao passo que o sigilo das infor-
mações ocorrerá apenas em hipóteses específicas e 
excepcionais tratadas neste Decreto e em obediência 
a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;

II - as hipóteses excepcionais de sigilo das informa-
ções estarão firmadas no princípio da indisponibi-
lidade do interesse público e da prevalência deste 
sobre interesses meramente privados; e

III - utilização gradual e crescente de meios de co-
municação viabilizados pela tecnologia da informa-
ção.
 
Art. 3º - Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
 
I - informação: dados, processados ou não, que po-
dem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte 
ou formato;
II - dados processados: dados submetidos a qualquer 
operação ou tratamento por meio de processamento 
eletrônico ou por meio automatizado com o empre-
go de tecnologia da informação;

III - documento: unidade de registro de informações, 
qualquer que seja o suporte ou formato;

IV - informação sigilosa: informação submetida 
temporariamente à restrição de acesso público em 
razão de sua imprescindibilidade para a segurança 
da sociedade e do Estado, e aquelas abrangidas pelas 
demais hipóteses legais de sigilo;

V - informação pessoal: informação relacionada à 
pessoa natural identificada ou identificável, relativa 
à intimidade, vida privada, honra e imagem;
VI - tratamento da informação: conjunto de ações 
referentes à produção, recepção, classificação, utili-
zação, acesso, reprodução, transporte, transmissão, 
distribuição, arquivamento, armazenamento, elimi-
nação, avaliação, destinação ou controle da infor-
mação;

VII - disponibilidade: qualidade da informação que 
pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equi-
pamentos ou sistemas autorizados;

VIII - autenticidade: qualidade da informação que 
tenha sido produzida, expedida, recebida ou modi-
ficada por determinado indivíduo, equipamento ou 
sistema;

IX - integridade: qualidade da informação não modi-
ficada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino;

X - primariedade: qualidade da informação coletada 
na fonte, com o máximo de detalhamento possível, 

sem modificações;

XI - informação atualizada: informação que reúne 
os dados mais recentes sobre o tema, de acordo com 
sua natureza, com os prazos previstos em normas es-
pecíficas ou conforme a periodicidade estabelecida 
nos sistemas informatizados que a organizam; e
XII - documento preparatório: documento formal 
utilizado como fundamento da tomada de decisão 
ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e 
notas técnicas.
 
Art. 4º  A busca e o fornecimento da informação são 
gratuitos, ressalvada a cobrança do valor referente 
ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais 
como reprodução de documentos, mídias digitais e 
postagem.
 
§ 1º - Está isento de ressarcir os custos dos serviços 
e dos materiais utilizados aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos 
da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.
 
§ 2º - Quando o fornecimento da informação gerar 
custo nos termos do caput deste artigo, somente 
após a comprovação do pagamento do valor em guia 
própria ela será disponibilizada.
      
Art. 5º - Sujeitam-se ao disposto neste Decreto 
os órgãos da administração direta, a autarquias, 
a sociedades de economia mista e, quando 
existirem, as demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município.
 
Art. 6º - O acesso à informação disciplinado neste 
Decreto não se aplica:

I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, 
como fiscal, bancário, de operações e serviços no 
mercado de capitais, comercial, profissional, indus-
trial e segredo de justiça; e
II - às informações referentes a projetos de pesquisa 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade 
e do Estado, na forma do §1º do art. 7º da Lei Fede-
ral nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
 
 Art. 7º - É dever do Poder Executivo Municipal 
promover, independente de requerimento, a 
divulgação em seu sítio na Internet de informações 
de interesse coletivo ou geral produzidas ou cus-
todiadas por seus órgãos da administração direta e 
indireta, observado o disposto nos artigos 7º e 8º da 
Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
tais como:
 
I - estrutura organizacional, competências, legisla-
ção aplicável, principais cargos e seus ocupantes, 
endereço e telefones das unidades, horários de aten-
dimento ao público;
II - programas, projetos, ações, obras e atividades, 
com indicação da unidade responsável, principais 
metas e resultados e, quando existentes, indicadores 
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de resultado e impacto;

III - repasses ou transferências de recursos financei-
ros;

IV - execução orçamentária e financeira detalhada;

V - licitações realizadas e em andamento, com edi-
tais, anexos e resultados, além dos contratos firma-
dos e notas de empenho emitidas;

VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante 
de cargo, posto, graduação, função e emprego pú-
blico, incluindo auxílios, ajudas de custo, jetons e 
quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que 
estiverem na ativa, de maneira individualizada, no 
formato e nos termos do regulamento específico a 
ser expedido para garantir o acesso a estas informa-
ções;

VII - respostas a perguntas mais frequentes da so-
ciedade; e

VIII - contato, telefone e correio eletrônico do Servi-
ço de Informações ao Cidadão - SIC.
 
Art. 8º - Fica criado o Serviço de Informações ao 
Cidadão - SIC na estrutura da administração direta 
e indireta do Poder Executivo Municipal, acessível 
via Internet, ou através do Protocolo mantido no 
SIC, com o objetivo de:
I - atender e orientar o público quanto ao acesso à 
informação;

II - informar sobre a tramitação de documentos nas 
unidades; e

III - receber e registrar pedidos de acesso à infor-
mação.
 
§ 1º - Compete ao SIC:
 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que 
possível, o fornecimento imediato da informação;

II - o registro do pedido de acesso em sistema ele-
trônico específico e a entrega de número do protoco-
lo, que conterá a data de apresentação do pedido; e

III - o encaminhamento do pedido recebido e regis-
trado à unidade responsável pelo fornecimento da 
informação, quando couber.
 
§ 2º - O SIC, na estrutura organizacional da adminis-
tração direta do Poder Executivo Municipal, ficará 
subordinado à gestão e coordenação da Controlado-
ria Geral do Município.   
 
§ 3º - O SIC será instalado em unidade física 
identificada, de fácil acesso e aberta ao público.
 
Art. 9º - Consideram-se informações de interesse 
público aquelas que sejam correlatas à estrutura 
organizacional do Poder Executivo de Macaiba, as-
sim como as que se refiram ao acesso aos serviços 
públicos, locais de atendimento ao público, bem 
como a relação de despesas, repasses e transferên-
cias, incluindo-se neste aspecto os procedimentos 
licitatórios, desapropriatórios, convênios e contratos 
administrativos firmados pelo Município.
 
§ 1º - O acesso às informações de interesse público 
dispensa qualquer motivação ou justificativa.
 
§ 2º - Quando a informação pretendida não estiver 
disponível no sítio na Internet da Prefeitura 
Municipal de Macaíba ou de seus órgãos da 
administração indireta o interessado deverá dirigir-
se ao SIC, redigindo seu pedido em formulário 
impresso próprio ou através daquele disponibilizado 
no sítio eletrônico apenas com a sua identificação 

pessoal e a especificação da informação pública 
pretendida.
 
§ 3º - Não sendo possível conceder o acesso imediato 
a informação, o SIC deverá:
 
I - receber o requerimento, lançar em sistema in-
formatizado de Protocolo do SIC, emitir número de 
protocolo e encaminhá-lo à Secretaria ou órgão que 
disponha da informação requerida, que deverá, no 
prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento, 
disponibilizar a informação pretendida; ou 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recu-
sa, total ou parcial, do acesso pretendido, quando se 
tratar e informação indisponível, inconclusa ou clas-
sificada como sigilosa.
 
§ 4º - Quando não for autorizado o acesso por 
motivação expressa no inciso II do §3º deste 
artigo, o requerente deverá ser informado sobre a 
possibilidade de recurso, prazos e condições para 
sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a 
autoridade competente para sua apreciação.
 
§ 5º - Não são informações de interesse público os 
despachos ordinatórios que impulsionam o processo 
administrativo, mas que não contém conteúdo 
decisório.
Art. 10 Consideram-se informações de interesse pri-
vado aquelas que embora não sejam protegidas pelo 
interesse público na preservação de seu sigilo, refli-
tam a tutela de interesses particulares ou pessoais do 
contribuinte ou do cidadão a respeito do qual foram 
requeridas informações.
 
§ 1º - Para obtenção de informação de interesse 
privado, deverá o requerente demonstrar o interesse, 
adequação e utilidade quanto ao acesso, explicitando 
o motivo determinante de seu pedido.
 
§ 2º - O requerimento de informação de interesse 
privado deverá ser solicitado no SIC na forma § 3º, 
I, do artigo 9º deste Decreto, devendo o requerente 
individualizar os documentos que pretende acessar.
 
Art. 11 - Consideram-se informações protegidas 
pelo sigilo todas aquelas imprescindíveis à seguran-
ça da sociedade e do Município, assim como aquelas 
cujo acesso possa prejudicar a tutela  de interesses 
do Município e que sejam de tal forma qualificadas 
pela Comissão Permanente de Monitoramento – 
CPM, criada por este Decreto.
 
§ 1º - A Comissão Permanente de Monitoramento 
será composta, no âmbito da administração direta 
do Poder Executivo Municipal, por 03 (três) repre-
sentantes, sendo 01 (um) da Controladoria-Geral 
do Município, 01 (um) da Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças 01 (um) da Procuradoria 
Geral do Município, e será presidida por este último, 
o qual incumbirá esclarecer dúvidas e qualificar in-
formações ou documentos como sigilosos. 
 
§ 2º - São informações ou documentos classificados 
como sigilosos aqueles assim definidos pelo artigo 
23 da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011.
 
  Art. 12 Na hipótese de decisão denegatória de 
acesso as informações solicitadas, bem como em 
quaisquer casos de restrição ao acesso de informa-
ções ou documentos, poderá o interessado interpor 
recurso administrativo, motivadamente, no prazo de 
10 (dez) dias a contar do recebimento do indeferi-
mento.
§ 1º - O recurso administrativo da decisão 
denegatória do acesso as informações será dirigido 
a autoridade que indeferiu o pedido, incumbindo-lhe 
instruir o processo, analisar o recurso no prazo de 10 
(dez) dias e exarar nova decisão fundamentada, que 
poderá reconsiderar e substituir a decisão anterior ou 

ratificar a decisão denegatória.    
 
§ 2º - Ratificada a decisão denegatória será 
facultado ao cidadão, no prazo de 10 (dias) a contar 
do recebimento desta decisão, interpor recurso ao 
Conselho Recursal - CR, instituído por este Decreto 
e composto, no âmbito da administração direta do 
Poder Executivo Municipal, de 01 (um) Procurador 
Municipal, 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Administração e 01 (um) da Secretaria 
Municipal de Planejamento.
 
§ 3º - O recurso administrativo submetido ao 
Conselho Recursal será julgado em 20 (vinte) dias, 
salvo motivo justificado para prorrogação por igual 
período.
 
§ 4º - É direito do cidadão obter o teor de todas as 
decisões que denegarem o acesso à informação ou 
documento público. Na hipótese de impedimento ou 
restrição aos motivos que determinaram a negativa 
de acesso, assegurar-se-á devolução do prazo para 
recurso.
 
Art. 13 As ações decorrentes da implementação da 
Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e 
deste Decreto serão coordenadas pela Controladoria 
Geral do Município. 

Art. 14 Aplicam-se subsidiariamente a este Decreto 
as disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, e do Decreto Federal nº 7.724, 
de 16 de maio de 2012. 
 
Art. 15 As disposições deste Decreto entram em vi-
gor na data de sua publicação. 
 
Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba – RN, 05 de abril de 2016.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

  
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO

Contratante: Município de Macaíba, através da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura; Contra-
tada: R & R Construções Ltda – ME. Objeto: 
Prorrogação do prazo de vigência e execução do 
contrato destinado a execução dos SERVIÇOS 
DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 
E DRENAGEM SUPERFICIAL EM DIVERSAS 
RUAS NA COMUNIDADE DE MANGABEIRA 
NO MUNICÍPIO DE MACAÍBA/RN, por mais 
04 (quatro) meses. Fundamentação Legal: Art. 57, 
§ 1º, III da Lei 8.666/93. Processo licitatório nº 
009/2014. Modalidade: Concorrência. Rawpláci-
do Saraiva Maia - P/Contratante. Marcos Roberto 
Soares - P/Contratado.

PORTARIA Nº 089/2016*

Exonera Servidor nomeado para exercer Cargo 
Comissionado na Secretaria Municipal de Espor-
te e lazer, e dá outras providências.

FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA - PRE-
FEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que 
lhes são conferidas por Lei nº 1325/2005-GP.

RESOLVE:

Art. 1º  Exonerar o Senhor FRANCISCO 

EXTRATOS

PORTARIAS
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EXPEDIENTE

O Boletim Oficial do Município de Macaíba (Lei Nº 
1478/2010) é uma publicação da Prefeitura Municipal 
de Macaíba - Site: www.prefeiturademacaiba.com.br
Jornalista responsável: Sérgio Silva do Nascimento 
Reg. Prof. 001777-RN
Edição, Diagramação e Distribuição:ASSECOM - 
Assessoria de Comunicação de Macaíba Email: asse-
com@prefeiturademacaiba.com.br

Espaço 
não utilizado

Espaço 
não utilizado

PORTARIAS

IVANILDO DA SILVA, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 778466804-04, do cargo comissionado 
de ASSESSOR, sob o símbolo CC.2, Lotado na 
Secretaria Municipal de Esporte de Lazer, no-
meado através da Portaria nº  261/2013 de 23 de 
janeiro de 2013. 
 
Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba – RN, 01 de abril de 2016.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

*Publicado por incorreção

PORTARIA Nº 092/2016

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAIBA, Es-
tado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções que legais são conferidas por Lei, em especial 
o que dispõe o art. 61, VII da Lei Orgânica do Mu-
nicípio.  

CONSIDERANDO o dispositivo legal inserto no 
art. 3º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 

CONSIDERANDO finalmente que é poder-dever 
do Administrador Público na formalização dos atos 
inerentes ao seu mister.  
 
RESOLVE:

Art. 1º Nomear o servidor TELMO GUERRA 
DA FONSECA, para atuar na qualidade de Pre-

goeiro, exclusivamente, no processo administra-
tivo que visa à contratação de empresa especia-
lizada para conduzir o processo de seleção de 
pessoal para integrar o quadro permanente do 
Município – concurso público.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Macaiba – RN, 04 de abril de 2016. 

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

Portaria nº 04.004/2016- ADM CMM

Nomeia com o cargo de Assessor Parlamentar 
Sênior e dá outras providências.

GELSON LIMA DA COSTA NETO, Presidente da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal de Macaíba 
do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 
atribuições legais.

RESOLVER:

I – Nomear o Servidor (a) João Maria Rodrigues 
Filho para exercer o Cargo de Assessor Parlamentar 
Sênior da Câmara Municipal de Macaíba.

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se e Cumpra-se.

Câmara Municipal de Macaíba, Gabinete do 
Presidente, em 05 de Abril de 2016.

Gelson Lima da Costa Neto
Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal 

de Macaíba
...................................................................................

Portaria nº 04.005/2016- ADM CMM

 Nomeia com o cargo de Chefe de Gabinete e dá 
outras providências.

GELSON LIMA DA COSTA NETO, Presidente da 
Mesa Diretora da Câmara Municipal de Macaíba 
do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas 

atribuições legais.

RESOLVER:

I – Nomear o Servidor (a) Carlos da Silva Gomes 
para exercer o Cargo de Chefe de Gabinete da 
Câmara Municipal de Macaíba.

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se e Cumpra-se.

Câmara Municipal de Macaíba, Gabinete do 
Presidente, em 05 de Abril de 2016.

Gelson Lima da Costa Neto
Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal 

de Macaíba



ANO VII – N° 996 - (Edição extraordinária) -  Macaíba-RN, terça-feira, 05 de abril de 20164

Gelson Lima da Costa Neto
Presidente
Silvan de Freitas Bezerra
Vice-Presidente
Antonio França Sobrinho
1º Secretário
Maria do Socorro de Araújo Carvalho
2º Secretário
Edivaldo Emídio da Silva
Edma de Araújo Dantas Maia
Ismarleide Fernandes Duarte
João Maria de Medeiros
Katia Simone Soares Lobato
Luiz Gonzaga Soares
Marijara Luz Ribeiro Chaves
Rita de Cássia de Oliveira Pereira
Rodrigo de Lima Nasser 

1ª Vara Cível da Comarca de Macaíba/RN
Dra. Luiza Cavalcante Passos Frye Peixoto
Secretaria 3271-3253

2ª Vara da Família da Comarca de Macaíba/RN
Dra. Viviane Xavier Urbana
Secretaria 3271-3797

Vara Criminal
Dr. Felipe Luiz Machado Barros
Secretaria 3271-5074

Juizado Especial Cívil e Criminal
Dra. Lilian Rejane da Silva
Secretaria 3271-5076

1ª Promotoria
Dra. Patrícia Albino Galvão Pontes
3271-6841

2ª Promotoria
Dr. Morton Luiz Faria de Medeiros

3ª Promotoria
Dra. Rachel Medeiros Germano

4ª Promotoria
Dra. Danielle de Carvalho Fernandes

PODER LEGISLATIVO PODER JUDICIÁRIO MINISTÉRIO PÚBLICO

www.prefeiturademacaiba.com.br


